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MENSAGEM Nº. 087/2022

Arapongas, 12 de dezembro de 2022.

Senhor Presidente,

Senhores Vereadores:

Encaminhamos a Vossas Excelências o incluso Projeto de Lei que dispõe alteração da Lei nº 5.001, de 29 de setembro de 2021, que trata do Zoneamento de Uso e Ocupação do Solo Urbano do Município de Arapongas.
Cabe informar que a justificativa da alteração dos artigos 24 ao 26 da Lei Nº 5.001, de 29 de setembro de 2.021, diferenciando as áreas mínimas dos lotes de esquina em relação ao lote de meio de quadra, é que os terrenos de esquina apresentam recuo frontal em pelo menos duas testadas de frente do imóvel, por isso a necessidade de lotes maiores, e no ANEXO II da Lei Nº 5.001, de 29 de setembro de 2.021 já existe a exigência de testada mínima em lotes de esquina maior se comparado com lotes de meio de quadra. Também existe perda de área em lotes de esquina, devido ao raio mínimo de desenvolvimento em curva. Urbanisticamente se mostra mais adequado que os lotes de esquina resultantes de desdobro garantam uma área aproximadamente 30% maior que lotes de meio de quadra. Como em um processo de desdobro de casa geminada, a profundidade do lote é uma medida em comum entre os lotes resultantes, e a Lei de Uso e Ocupação já exige testada maior para o lote de esquina se comparado com o lote de meio de quadra, quando adotado os valores mínimos de testada, a área do lote resultante de esquina já é maior que a área resultante do lote de meio de quadra, justificando a definição de áreas mínimas diferenciadas. Para que não fosse prejudicado as opções de lotes resultantes com área acima da mínima exigida, a presente minuta indica valores absolutos para o acréscimo da área do lote de esquina em relação ao lote de meio de quadra, com percentuais de acréscimo próximos aos 30% sugeridos, mas com arredondamentos.
A justificativa da alteração do artigo 29, é que a fórmula tem o objetivo de informar em quanto o coeficiente de aproveitamento pode ser aumentado. Da forma como consta hoje, a fórmula informa o “resultado final” do coeficiente já aumentado, e não quanto pode ser aumentado, podendo gerar conflitos de interpretação. Com a correção proposta, compatibilizam-se os termos e cálculos, para que se possa chegar ao valor de acréscimo possível para o coeficiente de aproveitamento.

A justificativa da alteração do artigo 40 é que a arquitetura vem trazendo ao mercado um novo conceito de projeto, onde as alturas dos pés-direitos das edificações têm sido mais altas. No caso de um empreendimento com mezanino no primeiro pavimento, mais 2 pavimentos acima, a altura resultante desta edificação extrapola os 9,00m previstos na legislação atual. Um pavimento térreo para a instalação de um mezanino deve ter no mínimo 5,5 metros de altura, sem ser considerado os elementos estruturais como vigas, somando-se 3 metros a cada andar subsequente, percebe-se que seria necessária uma alteração na legislação e que a altura de 11,5m seria adequada para este cenário. Entretanto, a altura máxima de 11,5m deverá ser medida a partir da linha mediana do perfil natural do terreno.

A justificativa da alteração do artigo 48, em relação ao parágrafo único inserido, é que nos casos de condomínios já estabelecidos, constituído por unidades integralmente independentes entre si (ou seja, não há área comum e cada unidade possui seu respectivo acesso individual para a via pública), estaria descaracterizada a necessidade de previsão de espaços para uso comum. Assim, a exigência por áreas de lazer para a situação descrita poderia ser dispensada, sem prejuízos urbanísticos de qualquer natureza. 

A justificativa da alteração do artigo 75, que trata da limitação de 40 metros da profundidade da pintura do zoneamento comercial na forma de faixa, é para dar clareza de que esta limitação é apenas para glebas ainda não parceladas.
Para facilitar a interpretação da pintura de zoneamento, também foi incluído o parágrafo único para esclarecer o conceito de ZONEAMENTO DE EIXO; “áreas lindeiras às vias arteriais e coletoras com pintura em "forma de faixa" e predominância do uso comercial e de serviços, adotado nos zoneamentos comerciais ZCS1, ZCS3 e ZCS5, atribuindo aos lotes com testada para os referidos eixos viários as características de Uso e Ocupação de zona comercial e de serviços, devendo ser garantido o zoneamento único para o lote.    
A justificativa da primeira alteração (detalhe 01) do ANEXO I da Lei Nº 5.001, de 29 de setembro de 2.021, com a mudança do zoneamento de ZRE-2 para ZCS-2 das áreas situadas ao longo da Rua Ferreiro, é a manutenção do direito previsto na legislação de Uso e Ocupação  anterior revogada, a LEI Nº 3.589, de 05 de janeiro de 2.009, conforme demonstrado abaixo; também temos atualização como ZEIP (Zona Especial Institucional Pública) de lotes que atualmente são áreas institucionais.
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A justificativa da segunda alteração (detalhe 02) do ANEXO I da Lei Nº 5.001, de 29 de setembro de 2.021, com a alteração do zoneamento de ZRE-1 para ZRE-3 das áreas situadas ao longo da Rua Urutau, é a manutenção do direito previsto na legislação de Uso e Ocupação anterior revogada, a LEI Nº 3.589, de 05 de janeiro de 2.009, conforme demonstrado abaixo:
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A justificativa da terceira alteração (detalhe 03) do ANEXO I da Lei Nº 5.001, de 29 de setembro de 2.021, com a alteração do zoneamento de ZCS-4 para ZCS-3 das áreas situadas próximas da Rua Caminhoneiro-Ocre, com testada para a Rua Bonito do Campo, é a manutenção do direito previsto na legislação de Uso e Ocupação  anterior revogada, a LEI Nº 3.589, de 05 de janeiro de 2.009, conforme demonstrado abaixo:
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Observamos que no mapa de zoneamento da LEI Nº 3.589, de 05 de janeiro de 2.009, o zoneamento ZCS-3 deve ser estendido até o último lote com testada ao longo da Rua Bonito do Campo, para que fique compatível com a legislação de Uso e Ocupação anterior revogada.
A justificativa da quarta alteração (detalhe 04) do ANEXO I da Lei Nº 5.001, de 29 de setembro de 2.021, com a alteração do zoneamento de ZEIS para ZRE-3 das áreas situadas no Jardim Planalto, é a manutenção do direito previsto na legislação de Uso e Ocupação anterior revogada, a LEI Nº 3.589, de 05 de janeiro de 2.009, conforme demonstrado abaixo:
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Observamos que no mapa de zoneamento da LEI Nº 3.589, de 05 de janeiro de 2.009, o zoneamento ZRE-3 está aplicado no Jardim Planalto podendo ser compatibilizado para a região do seu entorno, para que fique compatível com a legislação de Uso e Ocupação anterior revogada.
A justificativa da quinta alteração (detalhe 05) do ANEXO I da Lei Nº 5.001, de 29 de setembro de 2.021, com a alteração do zoneamento de ZRE-1 para ZRE-2 das áreas situadas no Jardim Vale do Coqueiral e Jardim Residencial Vicentin e de ZCS-4 para ZCS-3 ao longo da Avenida Araçari Negro e Rua Falcão de Peito Laranja (linhão da COPEL), visto que na LEI Nº 3.589, de 05 de janeiro de 2.009 anterior revogada, a região não estava com o zoneamento ZRE-1, e a área já é resultante de parcelamento, prejudicando a manutenção do direito previsto na legislação de Uso e Ocupação da época da aprovação do loteamento, conforme demonstrado abaixo; Também foi atualizado as áreas públicas como ZEIP (Zona Especial Institucional Pública):
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A justificativa da sexta alteração (detalhe 06) do ANEXO I da Lei Nº 5.001, de 29 de setembro de 2.021, com a alteração do zoneamento de ZEIS para ZRE-2 das áreas situadas no Conjunto Residencial Piacenza, é a manutenção do direito previsto na legislação de Uso e Ocupação anterior revogada, a LEI Nº 3.589, de 05 de janeiro de 2.009, conforme abaixo; Também foi atualizado as áreas públicas como ZEIP (Zona Especial Institucional Pública):  
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Observamos que no mapa de zoneamento da LEI Nº 3.589, de 05 de janeiro de 2.009, o zoneamento ZRE-2 está aplicado no Conjunto Residencial Piacenza, podendo ser compatibilizado para a região do seu entorno, para que fique compatível com a legislação de Uso e Ocupação anterior revogada.
A justificativa da sétima alteração (detalhe 07) do ANEXO I da Lei Nº 5.001, de 29 de setembro de 2.021, com a alteração do zoneamento de ZCS-3 para ZCS-1 das áreas situadas ao longo da Avenida Avinhado (até a Rua Arara Canindé) é a manutenção do direito previsto na legislação de Uso e Ocupação  anterior revogada, a LEI Nº 3.589, de 05 de janeiro de 2.009, conforme demonstrado abaixo:
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A justificativa da oitava alteração (detalhe 08) do ANEXO I da Lei Nº 5.001, de 29 de setembro de 2.021, com a alteração do zoneamento áreas especiais institucionais públicas - ZEIP para zoneamento residencial ZRE-1 e ZRE3, é que os lotes tiveram indicação equivocada de zoneamento ZEIP (Zona Especial Institucional Pública), pois já não eram áreas públicas na legislação de Uso e Ocupação anterior revogada, a LEI Nº 3.589, de 05 de janeiro de 2.009, conforme demonstrado abaixo:
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A justificativa da nona alteração (detalhe 09) do ANEXO I da Lei Nº 5.001, de 29 de setembro de 2.021, com a alteração do zoneamento para ZCS-3 das áreas situadas ao longo da citada Rua Beija Flor Dourado (prolongamento da Rua Pelicano) é a manutenção do direito previsto na legislação de Uso e Ocupação  anterior revogada, a LEI Nº 3.589, de 05 de janeiro de 2.009, conforme demonstrado abaixo:
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A justificativa da décima alteração (detalhe 10) do ANEXO I da Lei Nº 5.001, de 29 de setembro de 2.021, com a alteração do zoneamento de ZRE-1 para ZRE-2 das áreas situadas no Residencial Alto do Vale, é a manutenção do direito previsto na legislação de Uso e Ocupação anterior revogada, a LEI Nº 3.589, de 05 de janeiro de 2.009, conforme demonstrado abaixo:
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Observamos que no mapa de zoneamento da LEI Nº 3.589, de 05 de janeiro de 2.009, o zoneamento ZRE-2 está aplicado no Residencial Alto do Vale, podendo ser compatibilizado para a região do seu entorno, para que fique compatível com a legislação de Uso e Ocupação anterior revogada.
A justificativa da décima primeira alteração (detalhe 11) do ANEXO I da Lei Nº 5.001, de 29 de setembro de 2.021, com a alteração do zoneamento de ZRE-3 para ZRE-2 das áreas situadas no Jardim Bela Vista, é que na legislação de Uso e Ocupação anterior revogada, a LEI Nº 3.589, de 05 de janeiro de 2.009, os Bairros Jardim Bela Vista e Jardim Caravelle estavam com zonamento ZRE-2 (conforme figura abaixo) e a área alterada já é consolidada apresentando continuidade com a quadra pertencente ao Jardim Bela Vista.
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A justificativa da décima segunda alteração (detalhe 12) do ANEXO I da Lei Nº 5.001, de 29 de setembro de 2.021, com a alteração do zoneamento comercial de ZCS-2 para ZCS-3 das áreas situadas ao longo da Rua Bonito do Campo (entre a Rua Megalouro e a Rua Canastreiro) é a manutenção do direito previsto na legislação de Uso e Ocupação  anterior revogada, a LEI Nº 3.589, de 05 de janeiro de 2.009, conforme demonstrado abaixo:
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A justificativa da décima terceira alteração (detalhe 13) do ANEXO I da Lei Nº 5.001, de 29 de setembro de 2.021, com a alteração do zoneamento residencial de ZRE-1 para ZRE-2 das áreas situadas no Residencial Alto do Vale, ao longo da Rua Pinguim de Magalhães (a partir da Rua Tico Tico Cigarra) é a manutenção do direito previsto na legislação de Uso e Ocupação  anterior revogada, a LEI Nº 3.589, de 05 de janeiro de 2.009, conforme demonstrado abaixo; Também foi atualizado como área pública ZEIP (Zona Especial Institucional Pública) a praça 01 – PMC na esquina da Rua Rolinha Carijo com a Rua Tico Tico Cigarra:  
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A justificativa da décima quarta alteração (detalhe 14) do ANEXO I da Lei Nº 5.001, de 29 de setembro de 2.021, com a alteração do zoneamento residencial de ZRE-2 para ZCS-3 das áreas situadas ao longo da Rua Iratauá (entre a Rua Pepira Crista Amarela e a Rua Arara Verde) é a manutenção do direito previsto na legislação de Uso e Ocupação anterior revogada, a LEI Nº 3.589, de 05 de janeiro de 2.009, conforme demonstrado abaixo:  
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Em relação à décima quinta alteração (detalhe 15) do ANEXO I da Lei Nº 5.001, de 29 de setembro de 2.021, com a alteração do zoneamento residencial de ZRE-2 para ZCS-3 dos lotes com testada para a Rua Gavião Preto (entre a Rua Pomba Asa Branca e a Avenida Taperaçu Cinza), a proposta é do Executivo Municipal e foi apresentada em função do porte da via e das características de ocupação ao longo da mesma, considerando que nos cruzamentos já temos indicação de zona comercial na legislação de Uso e Ocupação anterior revogada, a LEI Nº 3.589, de 05 de janeiro de 2.009, conforme demonstrado abaixo:
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A justificativa da décima sexta alteração (detalhe 16) do ANEXO I da Lei Nº 5.001, de 29 de setembro de 2.021, com a mudança do zoneamento de ZRE-2 e ZCS-3 para o zoneamento ZEIP (Zona Especial Institucional Pública) da quadra localizada no Residencial Araucárias, situado na Rua Alma de Gato (entre a Rua Saíra Dourada e a Rua Casaca de Couro), é que atualmente se trata de área institucional pública, diferente do que estava indicado na legislação de Uso e Ocupação  anterior revogada, a LEI Nº 3.589, de 05 de janeiro de 2.009, conforme demonstrado abaixo:
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A justificativa da décima sétima alteração (detalhe 17) do ANEXO I da Lei Nº 5.001, de 29 de setembro de 2.021, com a mudança do zoneamento de ZCS-3 para o zoneamento ZEIP (Zona Especial Institucional Pública) da quadra localizada no Bairro Alto da Boa Vista, situado na Rua Macuquinho Serrano (entre a Rua Camburé Ferrugem e a Rua Dançador Estrela), é que atualmente se trata de área institucional pública, diferente do que estava indicado na legislação de Uso e Ocupação  anterior revogada, a LEI Nº 3.589, de 05 de janeiro de 2.009, conforme demonstrado abaixo:
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A justificativa da décima oitava alteração (detalhe 18) do ANEXO I da Lei Nº 5.001, de 29 de setembro de 2.021, com a alteração do zoneamento residencial de ZRE-2 para ZRE-3 das áreas situadas ao longo da Rua Bem Te Vi Carijó (entre a Rua Sabiá Castanho e a Rua Quete) é a manutenção do direito previsto na legislação de Uso e Ocupação anterior revogada, a LEI Nº 3.589, de 05 de janeiro de 2.009, conforme demonstrado abaixo:
[image: image18.png]



Em relação à décima nona alteração (detalhe 19) do ANEXO I da Lei Nº 5.001, de 29 de setembro de 2.021, com a alteração do zoneamento de faixa ZCS-3 para o zoneamento de faixa ZCS-1 dos lotes com testada para a Rua Garça Azul e Rua Curiango Claro, a proposta é do Executivo Municipal em função do artigo 1º da LEI Nº 3.990, de 16 de maio de 2.012 que alterou o mapa de zoneamento da LEI Nº 3.589, de 05 de janeiro de 2.009, definindo como ZCS-1 todos os lotes de terras em frente para as Ruas Garça Azul e Curiango Claro.
Em relação à vigésima alteração (detalhe 20) do ANEXO I da Lei Nº 5.001, de 29 de setembro de 2.021, com a alteração do zoneamento residencial ZRE-1 para o zoneamento residencial ZRE-2 da área com testada para a Estrada da Aliança, fundos para o Ribeirão das Ilhas, a proposta é do Executivo Municipal em função do artigo 1º da LEI Nº 4.575, de 06 de julho de 2.017 que alterou o mapa de zoneamento da LEI Nº 3.589, de 05 de janeiro de 2.009, definindo como ZR-2 a área compreendida entre o Córrego Itapura, Ribeirão das Ilhas, Estrada Bocaiuva e Estrada da Aliança.

Em relação à proposta prevista no Artigo 27, considerando que o Executivo Municipal tramita concomitantemente outro projeto de Lei para a alteração da Lei Municipal Nº 5.006, de 29 de setembro de 2.021 para inclusão no perímetro urbano da Macrozona de Estruturação Urbana (ou Distrito Sede) dos lotes de terras n° 250/3, 250/3-A, 250/2-3 e 250/2-4, da subdivisão do lote de terras n° 250 situado na Fazenda Gaúcha, Gleba Três Bocas, o Mapa ANEXO I da Lei Nº 5.001, de 29 de setembro de 2.021 de Zoneamento de Uso e Ocupação do Solo precisa ser compatibilizado, passando a vigorar com a atribuição de zoneamento residencial ZRE-1 (zona residencial um) para os referidos lotes, e o devido prolongamento e adequação do zoneamento comercial de faixa ZCS-5 (zona comercial e de serviços cinco) ao longo das vias arteriais e coletoras da área a ser inserida no perímetro.

Em relação à alteração no ANEXO II da Lei Nº 5.001, de 29 de setembro de 2.021 dos índices de ocupação da ZUE-2 (denominada como Vila Rural), deixando-os similares aos índices da ZUE-1, é que a urbanização da ZUE-2 estava condicionada ao trânsito em julgado da ação civil pública nº 0018657-05.2015.8.16.0014 que discute a delimitação da Zona de Amortecimento da Mata dos Godoy, e que, caso permanecesse inalterado, estaria coincidindo com o perímetro da ZUE-2, e caso a decisão fosse pela alteração da zona de amortecimento conforme Portaria nº 160, de 18 de agosto de 2016 do antigo Instituto Ambiental do Paraná atual IAT, não haveria esta sobreposição, ficando a ZUE-2 isenta das restrições de ocupação e baixíssima densidade da área protegida do entorno do Parque Estadual. Este condicionamento da urbanização da ZUE-2 ao trânsito em julgado favorável à delimitação da Zona de Amortecimento definida pela Portaria nº 160, de 18 de agosto de 2016, está previsto no Artigo 7 da Lei n° 5.006 de 29 de setembro de 2.021 do Perímetro Urbano e também no Parágrafo Único do Artigo 37 da Lei n° 5.000 de 29 de setembro de 2.021 do Plano Diretor, conforme transcrito abaixo: 

“Parágrafo Único. A Área de Urbanização Específica denominada Vila Rural só passará a integrar o perímetro urbano do Município de Arapongas após trânsito em julgado que resulte em decisão favorável a Portaria nº 160, de 18 de agosto de 2016, do Instituto Ambiental do Paraná – IAP.”  
No primeiro semestre de 2022, a ação civil pública nº 0018657-05.2015.8.16.0014, mesmo com recursos e apelação, apresentou status de ARQUIVADO DEFINITIVAMENTE e TRANSITADO EM JULGADO, com decisão favorável à delimitação da Zona de Amortecimento conforme a Portaria nº 160, de 18 de agosto de 2016 do IAP (atual Instituto Água e Terra). 


Portanto hoje a ZUE-2 (denominada como Vila Rural) já pode ser urbanizada, integrando o perímetro urbano do Município de Arapongas sem a sobreposição ou as limitações de ocupação da zona de amortecimento da Mata dos Godoy.
Assim sendo, mediante o exposto, submetemos a essa Colenda Câmara de Leis a apreciação do Projeto de Lei em apreço, em regime de urgência, com a convocação de sessões extraordinárias, nos termos previstos na Lei Orgânica do Município e no Regimento Interno dessa Casa de Leis.

Aproveitamos a oportunidade para apresentarmos nossas cordiais saudações. 

SÉRGIO ONOFRE DA SILVA

Prefeito

Exmo. Sr,

RUBENS FRANZIN MANOEL

DD. Presidente da Câmara Municipal
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